
“Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência.” 
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• Além deste caderno de rascunho contendo o 
enunciado da Peça Prático-Profissional e das  
4 (quatro) Questões Discursivas, você receberá do 
fiscal de sala um caderno para transcrição dos textos 
definitivos. 

  

 

•  

 

 

 

 

 

 

 
 

• Verifique se todos os seus aparelhos eletrônicos foram 
acondicionados e lacrados dentro da embalagem própria. 
Caso você seja flagrado portando qualquer equipamento 
proibido pelo edital, durante a realização da prova, você 
será eliminado do exame. 

• Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 
coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal da sala para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 
de inscrição e documento de identidade, e leia atentamente 
as instruções para preencher seu caderno de textos 
definitivos. Assinale seu nome, no espaço reservado, com 
caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta. 

• As questões discursivas são identificadas pelo número que 
se situa acima do seu enunciado. Para fins de avaliação, 
serão levadas em consideração apenas as respostas 
constantes do caderno de textos definitivos. Em hipótese 
alguma haverá substituição da folha de respostas por erro 
do examinando. 

• A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 
examinandos por meio da coleta das impressões digitais dos 
examinandos na lista de presença. 

• Ao terminar a prova, você deverá, obrigatoriamente, 
entregar o caderno de textos definitivos ao fiscal da sala.  
O examinando que descumprir essa regra será eliminado. 

• Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 
juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. 
Caso algum desses examinandos insista em sair do local de 
aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 
deverá assinar termo desistindo do exame e, caso se negue, 
será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos  
2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala 
e pelo coordenador da unidade de provas. 

 

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização 
da prova, estando incluído o tempo para 
preenchimento do caderno de textos definitivos. 

• 2 (duas) horas após o início da prova será possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho. 

• 1 (uma) hora antes do término do período de prova 
será possível retirar-se da sala levando o caderno de 
rascunho. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos. 

• Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal 
de sala. 

• Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 
palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 
máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, pendrive, fones de 
ouvido, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de 
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 
gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira, borracha e/ou 
corretivo de qualquer espécie. 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – PÁGINA 2 

 

 

ATENÇÃO 
Na elaboração dos textos da peça profissional e das respostas às questões discursivas, o examinando deverá incluir todos os 
dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou informações além daquelas fornecidas e 
permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. A omissão de dados que forem legalmente exigidos ou necessários 
para a correta solução do problema proposto acarretará em descontos na pontuação atribuída ao examinando nesta fase.  
O examinando deve estar atento para não gerar nenhum dado diferente que dê origem a uma marca identificadora. 
A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação 
da prova prático-profissional e a eliminação do examinando. Assim, por exemplo, no fechamento da peça, o examinando 
deve optar por utilizar apenas “reticências” ou “XXX”, ou seja: Advogado “...” ou Advogado “XXX”, Data “...” ou Data “XXX”, 
Local “...” ou Local “XXX”, destacando-se que, no corpo das respostas, o examinando não deverá criar nenhum dado gerador 
de marca de identificação.  

 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

Em janeiro de 2024, o Estado Alfa, em situação de perigo público iminente, relacionada à ausência de equipamentos 
necessários ao regular funcionamento da rede hospitalar do referido ente federativo, requisitou ao hospital 
particular Vida Nova Ltda., a entrega de diversos bens móveis, recém adquiridos pela entidade e que seriam, em 
breve, instalados, em substituição aos aparelhos antigos. 

O hospital privado foi informado de que uma crise sanitária em curso nos Estados Unidos da América, país produtor 
dos bens requisitados, fez com que as exportações para a República Federativa do Brasil fossem suspensas por 
prazo indeterminado, ensejando a redução drástica dos estoques públicos.  

Dois meses depois, com a situação controlada, o Poder Público devolveu os equipamentos requisitados ao hospital 
Vida Nova Ltda., em funcionamento, mas com avarias relevantes, as quais foram devidamente constatadas. Dessa 
forma, após consultar a sua assessoria jurídica, a entidade privada ajuizou uma Ação Indenizatória em face do 
Estado Alfa, com o objetivo precípuo de ser ressarcida pelos prejuízos suportados.  

O processo transcorreu sem qualquer vício perante a 10ª Vara de Fazenda Pública da Capital do Estado Alfa. Finda 
a instrução processual, o Juízo julgou improcedente o pedido formulado pela parte autora, sob os seguintes 
fundamentos: i) a requisição é fruto de construção doutrinária, sem amparo constitucional e legal; ii) a demandante 
não era obrigada a entregar os equipamentos requisitados à demandada, fazendo-o por liberalidade, pois a 
requisição tem natureza jurídica de mera solicitação, sem qualquer vinculação, não sendo possível ao Poder Público 
exigir a entrega dos bens sob a alegação de ser necessária a tutela do interesse público primário; iii) somente seria 
cabível indenização em caso de desapropriação ou se os equipamentos não mais estivessem funcionando, o que 
não ocorreu no caso posto; iv) a fixação de indenização em benefício da parte autora ensejaria o seu 
enriquecimento sem causa. 

Os embargos de declaração opostos em face do provimento jurisdicional foram conhecidos e, no mérito, 
desprovidos, em decisão publicada na última sexta-feira.  

Logo após a publicação, o hospital Vida Nova Ltda. procurou a sua assessoria jurídica visando à impugnação do 
provimento jurisdicional prolatado. 

Diante das circunstâncias narradas, redija a peça cabível, mediante a apresentação de todos os fundamentos 
jurídicos pertinentes para a defesa dos interesses do hospital Vida Nova Ltda. (Valor: 5,00) 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. A simples 

menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – PÁGINA 3 
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 QUESTÃO 1 – PÁGINA 8 

 

QUESTÃO 1 

Idalmo, servidor público federal estável, foi demitido, após o devido processo administrativo, em decorrência da 
prática de conduta que a um só tempo caracteriza infração administrativa e crime contra a Administração Pública.  

Cerca de oito anos após a sua demissão, sobreveio o trânsito em julgado de acórdão que confirmou a absolvição 
de Idalmo por ausência de provas na esfera penal, o que ele acredita ser fato novo suscetível de justificar sua 
inocência ou a inadequação da penalidade a ele aplicada.  

Em razão disso, Idalmo procura você, como advogado(a), para esclarecer as dúvidas a seguir.  

A) Existe prazo para a formulação do pedido de revisão almejado por Idalmo? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) A mencionada sentença penal absolutória superveniente deve, necessariamente, afastar a 
responsabilização na esfera administrativa, ou seja, a demissão de Idalmo? Justifique. (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 1 – PÁGINA 9 
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 QUESTÃO 2 – PÁGINA 10 

 

QUESTÃO 2 

Carlos consentiu expressamente com o tratamento de seus dados pessoais por determinado órgão público, para 
atender a uma finalidade específica, sendo certo que ele não tornou tais informações manifestamente públicas. 

Ao tomar conhecimento de que o mencionado órgão público pretendia compartilhar seus dados com outro 
controlador, Carlos, preocupado com o fato, quer revogar o consentimento anteriormente outorgado.  

Diante dessa situação hipotética, responda como advogado(a), aos questionamentos a seguir.  

A) É necessário o consentimento específico de Carlos para que seja possível o compartilhamento dos dados 
tratados com outro controlador? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) Carlos pode revogar o consentimento validamente outorgado? Justifique. (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 2 – PÁGINA 11 

 

 
 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 

 



 

42
O
 EXAME DO ORDEM UNIFICADO 

 

 
 QUESTÃO 3 – PÁGINA 12 

 

QUESTÃO 3 

No início de 2024, com vistas a aprimorar o atendimento ao público de determinado órgão administrativo, o 
Município Beta realizou uma pesquisa que apontou o bem imóvel pertencente à sociedade empresária Sortuda, 
como aquele cujas características de instalação e localização tornam necessária sua escolha, para melhor atender 
ao interesse da coletividade. Em razão disso, o Município passou a analisar a possiblidade de compra ou de locação 
de tal bem. 

Ao tomar conhecimento dos mencionados fatos, os representantes da sociedade Sortuda procuram sua assessoria 
jurídica para esclarecer as dúvidas a seguir apontadas, à luz da nova Lei de Licitações e Contratos. 

A) É possível a contratação direta para a aquisição ou locação do bem em questão? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) O Município em questão deve realizar estudo técnico preliminar que considere os custos e os benefícios de 
cada uma das opções para a indicação da alternativa mais vantajosa entre a aquisição ou a locação do 
aludido bem? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação 
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 QUESTÃO 3 – PÁGINA 13 
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 QUESTÃO 4 – PÁGINA 14 

 

QUESTÃO 4 

O Município Alfa publicou decreto devidamente assinado pelo Prefeito, declarando determinada área de utilidade 
pública e que, nessa área, a Administração pretende construir escolas públicas, em observância às formalidades 
legais. No local abrangido pelo referido decreto, encontra-se um imóvel de propriedade de João, por ele utilizado 
para fins profissionais.  

Constatada a impossibilidade de acordo, o Município Alfa ingressou com uma ação de desapropriação em 
detrimento de João, o qual, prontamente, entrou em contato com você para, na qualidade de advogado(a), orientá-
lo, afirmando que a medida seria extremamente injusta e prejudicial à sua profissão, pois a comunidade local o 
conhece e valoriza o seu trabalho na região. Disse, ainda, que, no dia anterior, agentes públicos municipais 
ingressaram na área do seu imóvel, com o argumento de que realizariam inspeções, o que lhe desagradou 
sobremaneira.  

Diante dessa situação hipotética, com base na legislação que dispõe sobre a desapropriação por utilidade pública, 
responda aos questionamentos a seguir. 

A) Os agentes públicos do Município Alfa podem ingressar na área do imóvel de João antes da efetivação da 
desapropriação? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) As alegações de injustiça da desapropriação e de prejuízo profissional levantadas por João, podem, 
validamente, ser suscitadas na contestação à ação proposta pelo Município Alfa? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 4 – PÁGINA 15 

 

 
 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Realização 

 
 


